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RESUMO 
 
 
Considerando as estratégias de recuperação de áreas degradadas e a necessidade 

de estudos relacionados à tecnologia de produção vegetal, objetivou-se com a 

pesquisa avaliar a influência dos diferentes tempos de imersão em água na 

emergência e vigor das plântulas de Handroanthus impetiginosus (Mart. ex DC.) 

Mattos e Tabebuia aurea (Silva Manso) Benth. & Hook.f. ex S.Moore. As sementes 

das espécies foram submetidas a 11 tratamentos cada: Testemunha (T1), períodos de 

imersão em água por 6, 12, 18, 24, 30, 36, 42, 48, 54 e 60 h (T2, T3, T4, T5, T6, T7, T8, 

T9, T10 e T11, respectivamente). Utilizaram-se quatro repetições de 25 sementes em 

cada tratamento. Foram avaliados emergência (%) e índice de velocidade de 

emergência (IVE), 30 dias após a semeadura e ainda foram analisados: comprimento 

de plântula, diâmetro, massa fresca e massa seca. Os dados foram submetidos à 

análise de variância e a comparação entre as médias foi realizada pelo teste de Tukey. 

Em relação a H. impetiginosus, a maior emergência foi verificada em T7 (90%) e T5 

(89%), o maior IVE em T1 (2,61), o maior comprimento de plântula e diâmetro verificou-

se em T3, com 11,81 cm e 2,01 mm, respectivamente, a maior massa fresca foi 

registrada em T7 (0,4518 g) e massa seca em T2 (0,1153 g). Relacionado a T. aurea, 

não houve efeito significativo dos tratamentos na emergência e IVE, o maior 

comprimento de plântula ocorreu em T9 (18,5 cm), o diâmetro mais representativo 

ocorreu em T2 (2,34 mm), o maior quantitativo de massa fresca ocorreu em T7 (1,2786 

g), enquanto o T9 expressou maior valor de massa seca, com 0,3678 g. Portanto, 

recomenda-se as embebições por 12 h (T3) para H. impetiginosus e 48 h (T9) para T. 

aurea, visando a obtenção de mudas mais vigorosas das espécies. 

 
Palavras-chave: Sementes florestais. Caatinga. Ipê-roxo. Craibeira. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
  



 
 

ABSTRACT 
 
 
Considering the strategies for recover degraded areas and the need for studies related 

to the plant production technology, the objective of this research was to assess the 

influence of different times of water immersion on the emergence and vigor of 

seedlings of Handroanthus impetiginosus (Mart. Ex DC.) Mattos and Tabebuia aurea 

(Silva Manso) Benth. & Hook.f. ex S.Moore. The seeds of the species were submitted 

to 11 treatments each: Control (T1), periods of immersion in water for 6, 12, 18, 24, 30, 

36, 42, 48, 54 and 60 h (T2, T3, T4, T5, T6, T7, T8, T9, T10 and T11, respectively). Four 

replicates of 25 seeds were used in each treatment. emergence (%) and emergency 

speed index (ESI) were evaluated 30 days after sowing and were also analyzed: 

seedling length, diameter, fresh mass and dry mass. The data were subjected to 

analysis of variance and the means were compared by the Tukey test. In relation to H. 

impetiginosus, the greatest emergence was found in T7 (90%) and T5 (89%), the 

highest ESI in T1 (2.61), the largest seedling length and diameter was found in T3, with 

11.81 cm and 2.01 mm, respectively, the largest fresh mass was recorded in T7 (0.4518 

g) and dry mass in T2 (0.1153 g). Related to T. aurea, there was no significant effect 

of treatments in the emergency and ESI, the largest seedling length occurred in T9 

(18.5 cm), the most representative diameter occurred in T2 (2.34 mm), the largest 

quantity of fresh mass occurred in T7 (1.2786 g), whereas T9 expressed the highest 

dry mass value, with 0.3678 g. Therefore, soaking for 12 h (T3) is recommended for H. 

impetiginosus and 48 h (T9) for T. aurea, in order to obtain more vigorous seedlings of 

the species. 

  
Keywords: Forest seeds. Caatinga. Ipê-roxo. Craibeira. 
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1 INTRODUÇÃO  

 
O Semiárido brasileiro é composto por 1.262 municípios, representando cerca 

de 12% do território nacional o que corresponde a uma área de 1,03 milhão de km2, 

englobando os estados da Região Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, 

Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe) e o norte de Minas 

Gerais (SUDENE, 2017). Ainda de acordo com a última fonte citada, a precipitação 

pluviométrica média anual é igual ou inferior a 800 mm, o Índice de Aridez de 

Thornthwaite igual ou inferior a 0,50, o percentual diário de déficit hídrico igual ou 

superior a 60%, considerando todos os dias do ano.  

Inserido nessa região, encontra-se o Bioma Caatinga que se destaca por ser 

exclusivo do Brasil, abrangendo uma área de pouco mais que 912.000 km2 (SILVA et 

al., 2017). Sua área é geralmente caracterizada por extensas superfícies planas com 

altitude variando de 300 a 500 m cobertas por florestas secas e vegetação arbustiva 

decíduas, onde na estação seca ocorre a queda das suas folhas (TABARELLI et al., 

2018). Este Bioma é caracterizado por sua rica biodiversidade, onde são listadas 

4.508 espécies de plantas, 153 de mamíferos, 510 de aves, 107 de répteis, 49 de 

anfíbios e 185 de peixes (BRASIL, 2016). 

Além disso, existem 318 espécies endêmicas de plantas vasculares na região 

(GIULIETTI et al., 2004). Os sistemas naturais da Caatinga são extremamente 

heterogêneos (SEYFFARTH; RODRIGUES, 2017). Os solos predominantes são 

latossolos e argissolos, e os contrastes físicos e climáticos estão relacionados com o 

surgimento de uma variedade de tipos de formações vegetais, em vários casos 

formando mosaicos (GIULIETTI et al., 2005). 

Considerando a riqueza encontrada no Bioma, destaca-se a família botânica 

Bignoniaceae Juss., composta por cerca de 112 gêneros e 840 espécies (LOHMANN; 

ULLOA, 2018). Sua distribuição é Pantropical e tem poucos representantes em 

regiões temperadas (FISCHER et al., 2004). Em relação às espécies, sua polinização 

é realizada por abelhas, beija-flores, mariposas e morcegos (ALCANTARA; 

LOHMANN, 2010), ao passo que à dispersão é efetuada pelo vento e água 

(LOHMANN, 2004).  

O Brasil é responsável pela ocorrência de 32 gêneros e 391 espécies, sendo 

177 delas endêmicas (LOHMANN, 2010). Pertencente a esta família, o gênero 

Handroanthus Mattos tem ocorrências em todas as regiões do território brasileiro. Ele 
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possui 25 espécies e 15 táxons endêmicos. A forma de propagação das espécies do 

gênero é realizada principalmente por sementes, sendo, a qualidade sanitária das 

sementes, fundamental para a produção de mudas sadias (FANTINEL et al., 2014).  

Handroanthus impetiginosus (Mart. ex DC.) Mattos, geralmente conhecida 

como ipê-roxo, pau-d’arco e ipê-roxo-da-mata, possui hábito arbóreo, é nativa do 

Brasil e pode atingir de 20 a 35 m de altura (MARTINS et al., 2011). Esta espécie 

possui elevado potencial socioeconômico e ambiental com destaque na arborização 

urbana e na medicina popular em tratamento de diabetes, úlcera e sífilis 

(WARASHINA et al., 2006). 

Tabebuia trata-se do maior gênero da família, totalizando cerca de 100 

espécies e várias delas reconhecidas pelo seu alto valor ornamental e qualidade das 

madeiras que produzem. Soma-se a isso, o fato de ser um importante grupo de plantas 

neotropicais, com distribuição desde o Sudoeste dos Estados Unidos até o Norte da 

Argentina e Chile (GROSE; OLMSTEAD, 2007). 

Tabebuia aurea (Silva Manso) Benth. & Hook.f. ex S.Moore, conhecida 

popularmente como craibeira ou ipê-amarelo, possui porte médio a alto, com altura 

entre 5 a 20 m, é uma espécie pertencente à família botânica Bignoniaceae, ao gênero 

Tabebuia Gomes ex DC., ocorrendo na Amazônia, Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica 

e Pantanal (LIMA et al., 2018). 

A madeira de T. aurea possui elevado valor econômico, com utilização voltada 

para confecção de diversos tipos de ferramentas, móveis, caixotaria, artigos 

esportivos, construção civil e obras externas (LORENZI, 2008). É uma árvore bastante 

ornamental quando em floração, apresentando flores amarelas, contribuindo para seu 

uso na arborização urbana de ruas e praças, além de ser empregada na recomposição 

vegetal de ambientes degradados (LORENZI, 1998). 

Devido ao vasto potencial das espécies, a procura por mudas de H. 

impetiginosus e T. aurea tem aumentado nos últimos anos, entretanto, para atender 

a demanda é necessário estudos com emergência de suas sementes, ofertando 

assim, subsídios à sua produção em grande escala e com um alto nível de qualidade. 

Soma-se a isto, o fato de que o conhecimento sobre a ecologia, biologia e fisiologia 

das espécies ser considerado insuficiente para a contribuição na análise de sementes 

e produção de mudas. 
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Portanto, considerando a importância da geração dessas informações para 

dinâmica da vegetação e recuperação de áreas degradadas na região Semiárida, 

além da indicação de Nassif et al. (1998) sobre a relevância desses dados na 

potencialização da emergência e consequente redução dos gastos, bem como a 

produção de mudas com qualidade para as mais variadas finalidades, objetivou-se 

com a pesquisa avaliar a influência dos diferentes tempos de imersão em água na 

emergência e vigor das plântulas de Handroanthus impetiginosus (Mart. ex DC.) 

Mattos e Tabebuia aurea (Silva Manso) Benth. & Hook.f. ex S.Moore. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 O SEMIÁRIDO BRASILEIRO 
 

O Semiárido Brasileiro é uma Região delimitada pela Superintendência de 

Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), considerando condições climáticas 

dominantes de semiaridez. As peculiaridades que definem este ambiente se traduzem 

pela heterogeneidade das condições naturais como clima, solo, topografia e 

vegetação (OLIVEIRA et al., 2016).  

Com base nestas características, o clima é o fator de destaque, responsável 

pela variação dos outros elementos que compõem as paisagens (ARAÚJO, 2011). 

Segundo esta última fonte, ao clima estão adaptados a vegetação e os processos de 

formação do relevo, com predomínio de um processo sobre outro e de acordo com a 

época do ano, período seco ou chuvoso, os solos são geralmente pouco 

desenvolvidos em função das condições de escassez das chuvas, tornando os 

processos químicos mitigados. 

Ainda sobre o clima do Semiárido brasileiro, destacam-se as temperaturas 

médias elevadas, alta evapotranspiração (evaporação potencial de até 3.000 

mm/ano), as precipitações extremamente irregulares e concentradas, que geram 

períodos de chuvas e estiagens, além de serem mau distribuídas no tempo e no 

espaço geográfico; relacionado aos solos, cerca de 80% são de origem cristalina, 

rocha dura que não favorece a acumulação de água, sendo os outros 20% 

representados por solos sedimentares, com boa capacidade de armazenamento de 

águas subterrâneas (MEDEIROS et al., 2017). 

O Semiárido do Brasil é representado por uma grande variedade de paisagens 

e ambientes, sendo esta, uma característica marcante da Região (CORREIA et al., 

2011). A soma das diferentes coberturas vegetais existentes, quanto à diversidade 

florística, faz com que a Região seja superior comparativamente a outras Regiões 

Semiáridas do mundo (SANTOS et al., 2013). Conforme estes autores, compilações 

de estudos florísticos na região Nordeste apontam para cerca de 5.000 espécies 

vegetais distribuídas em pelo menos 150 famílias botânicas. 

Todavia, a região tem sofrido com ações antrópicas intensas em seus 

ambientes, a exemplo da prática da agricultura insustentável, pecuária extensiva, 

queimadas e desmatamentos que promovem a degradação e/ou desertificação dos 

solos, o que na visão de Rodrigues et al. (2016) traz como agravantes a este recurso, 
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a perda progressiva da sua fertilidade mineral, a erosão física e silenciosa, aliada a 

perda de sua capacidade de manter-se biodiverso. Estas condições são 

potencializadas quando relacionadas com as condições de escassez hídrica que 

afetam o Nordeste brasileiro. 

Soma-se a isto, o desconhecimento dos atores sociais com relação as questões 

ambientais, contribuindo para que esse quadro se agrave ao longo do tempo e 

espaço. Neste sentido, a conservação do solo pode ser estimulada com o acesso ao 

conhecimento sobre este componente ambiental e sua importância (SILVA; RIOS, 

2013). Tornando-se necessário o desenvolvimento de estratégias metodológicas que 

visem a recuperação dos ambientes degradados. 

Considerando a visão de Lacerda et al. (2015), não existe a necessidade de 

alterar os padrões físicos, climáticos e biológicos dos ecossistemas do Semiárido 

brasileiro, mas é necessário gerar mais conhecimentos, respeitar as suas 

peculiaridades e assumir um uso dentro dos princípios da sustentabilidade, desta 

forma garantindo o acesso dos seus potenciais sem comprometer os fatores de 

existência e permanência dos mesmos. 

 

2.2 BIOMA CAATINGA 
 

Dentro dos limites da semiaridez do Brasil encontra-se o Bioma Caatinga, sua 

área corresponde a cerca de 11% do território brasileiro e 70% da região Nordeste, 

este Bioma encontra-se distribuído nos estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio 

Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e o norte de Minas 

Gerais (SILVA et al., 2017; BRASIL, 2010). 

A Caatinga foi vista ao longo dos anos como um ambiente inóspito e pobre, 

esta visão deturpada, no entanto, é baseada no desconhecimento sobre o Bioma e 

suas características peculiares. Neste contexto, alguns autores indicam que os 

preconceitos relacionados a Caatinga foram desmistificados, especialmente os que 

se referem aos aspectos de pobreza paisagística e da biodiversidade, pois do ponto 

de vista vegetacional do Bioma, este é peculiar e diversificado em se tratando de 

fisionomia e composição (PRADO, 2003; BRAGA, 2004). Estudos recentes têm 

apontado para o fato de que sua biota é extremamente diversa, revelando que existe 

um número elevado de espécies que possuem ocorrência restrita apenas aos limites 

da região: são conhecidos atualmente 18 gêneros endêmicos de plantas, o que pode 
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indicar que se trata de organismos resultantes de adaptações às condições 

predominantes (GUSMÃO et al., 2016). 

A alta biodiversidade apresentada pela Caatinga contribui para que ela seja 

considerada rica em recursos genéticos (PESSOA et al., 2008). Além disto, as 

características hidrogeológicas e geomorfológicas do Bioma, a exemplo dos solos, 

altitude, declividade e curvatura do relevo estão relacionados de forma direta com os 

tipos vegetacionais de caatinga (BISPO et al., 2010). 

Em relação ao aspecto da vegetação, é caracterizado por árvores e arbustos 

de pequeno porte, folhas pequenas e caducifólias, possuidoras de mecanismos de 

adaptação como espinhos, desenvolvidos com a finalidade de diminuir o excesso de 

transpiração causado pelo longo período de estiagem (DRUMOND et al., 2002). 

Pereira Filho et al. (2010) caracterizam a vegetação como formações xerófilas, 

lenhosas, decíduas, em geral espinhosas, com presença de plantas suculentas e 

estrato herbáceo estacional, bem como de uma ampla variação florística. 

As espécies vegetais registradas nos domínios da Caatinga apresentam um 

vasto potencial que abrange aspectos econômicos. No setor primário, têm-se a 

exploração para subsistência de lenha, estacas para cercado, produção de carvão 

vegetal, além da comercialização destes produtos (RAMOS et al., 2014; 

ALBUQUERQUE et al., 2017). Em outros setores da economia, a madeira do Bioma 

é utilizada na construção civil, fabricação de móveis e produtos manufaturados, a 

exemplo de instrumentos musicais e esculturas, além de servir como alimentação de 

fornos de padarias e pizzarias (GOMES et al., 2007). 

Em termos medicinais, as plantas que compõem a Caatinga têm seu uso 

direcionado pela população para tratamento de diversas doenças (CORDEIRO; 

FÉLIX, 2014), no âmbito forrageiro, os autores Araújo et al. (2008) evidenciam que os 

estratos herbáceo, arbustivo e arbóreo das espécies vegetais do Bioma fazem parte 

da alimentação de ruminantes domésticos. 

No entanto, a Caatinga é considerada um dos ecossistemas mais ameaçados 

do Brasil, também é um dos menos estudados e conhecidos, até mesmo pela 

população inserida nesta região (LUBARINO et al., 2020). De acordo com Araújo 

(2007), o Bioma é, certamente, o menos estudado em relação à flora e à fauna, e um 

dos que têm sofrido maior degradação em decorrência do uso desordenado e 

predatório nos últimos 400 anos. Soma-se a isto, o fato de que apenas 7,5% do 
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território da caatinga estão protegidos em áreas de conservação e 1,4% dessas 

reservas são estritamente áreas protegidas (TOLEDO, 2013). 

A ação antrópica nos limites Semiáridos do Nordeste brasileiro tem 

potencializado de forma efetiva o processo de sua degradação ambiental, com 

atividades predatórias como a retirada e queima da vegetação nativa, bem como 

atividades agrícolas e pecuárias intensivas. Essas práticas vêm sendo realizadas com 

base em técnicas insustentáveis que têm resultado no desequilíbrio dos 

ecossistemas, afetando a diversidade da fauna, flora e a degradação dos solos 

(RIBEIRO et al., 2017).  

Em se tratando de Caatinga, estas ações antrópicas têm contribuído de forma 

direta para o aumento da degradação do Bioma, com base nisto, o gerenciamento dos 

seus recursos naturais é urgente com vistas a restauração e conservação ambiental 

(ANTONGIOVANNI et al., 2020). Além disto, a compreensão acerca da conservação 

dos recursos naturais se traduz como garantia de desenvolvimento e sobrevivência 

humana nos sistemas ecológicos (LACERDA, 2016). 

 

2.3   Handroanthus impetiginosus (Mart. ex DC.) Mattos 

 

A família botânica Bignoniaceae Juss. é constituída basicamente de árvores, 

arbustos ou lianas, com folhas compostas e opostas, flores vistosas com corola 

gamopétala e zigomorfa, androceu formado por quatro estames e um estaminódio, 

gineceu bicarpelar e bilocular, com inúmeros óvulos por lóculo, e frutos que se 

apresentam no formato de cápsula (LOHMANN, 2004). Ela é conhecida por abrigar 

os ipês que são árvores lenhosas e com extremo potencial para ornamentação, nela 

também estão agrupados mais de cem gêneros, dentre os quais destacam-se o 

Handroanthus. 

O gênero Handroanthus Mattos é constituído por espécies em sua maioria 

arbóreas, encontradas nos Biomas brasileiros Amazônia, Caatinga, Cerrado, Mata 

Atlântica e no Pantanal, o gênero é amplamente conhecido pelas suas vistosas flores 

em cores rosadas, brancas ou amarelas, que aparecem quando as árvores se 

apresentam ainda desprovidas de folhagem, no inverno ou no início da primavera 

(LEITE et al., 2018). 
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Handroanthus impetiginosus (Mart. ex DC.) Mattos é uma espécie arbórea 

nativa do Brasil, sua altura pode atingir de 20 a 35 m, sendo ela conhecida 

popularmente como ipê-roxo, pau-d’arco-roxo e ipê-roxo-da-mata (MARTINS et al., 

2011; SILVA et al., 2015). É comumente encontrada na vegetação da Caatinga, 

Cerrado, Mata Atlântica, Pantanal e Amazônia (MAIA-SILVA et al., 2012). Ela faz parte 

do extrato superior da floresta e apresenta grande longevidade (AMADO et al., 2015). 

Conforme informações de Castro e Cavalcante (2010), H. impetiginosus possui 

folhas que são opostas e com cinco folíolos, seus frutos são compridos, variando de 

25 a 30 cm, roliços e pendentes, suas sementes são achatadas, com asas delicadas 

que favorecem a dispersão pelo vento, sua madeira é geralmente caracterizada como 

sendo: pesada, dura, muito resistente, porém flexível, o que possibilita a utilização 

para confecção de arcos pelos indígenas. O período de floração das árvores ocorre 

entre os meses de maio a julho, sendo polinizado por mamangavas e arapuás, 

frutificando de junho a setembro, com frutos de coloração preta quando maduros 

(SILVA JUNIOR; LIMA, 2010). Ainda sobre as flores, elas vão do rosa ao lilás, duram 

poucos dias e fornecem alimento para insetos e as abelhas (MOTA, 2018). 

Na medicina popular, a espécie usada amplamente para tratamento de 

diversas doenças, seu uso é relatado há séculos, a exemplo dos antigos povos incas 

e astecas que já conheciam os seus poderes curativos. Geralmente a população 

realiza a decocção fazendo uso do cerne da árvore para tratar condições como 

infecções bacterianas e fúngicas, febre, sífilis, malária e tripanossomíase (CASTRO, 

2018). 

Ainda de forma popular, H. impetiginosus também possui ação antimicrobiana, 

bem como antisséptica, anti-inflamatória, analgésica e antineoplásica, sua utilização 

origina-se da época dos raizeiros, nos primórdios da sociedade, onde a casca era 

utilizada na forma de infusão, gargarejo, macerato, extrato fluido e como pó para cura 

das enfermidades (DANTAS, 2012). Da casca são extraídas várias substâncias 

relevantes para a indústria, a exemplo do ácido tânico, bem como corantes usados 

para tingimento de algodão e seda (VIANA, 2017). Dentre essas substâncias, 

evidencia-se o lapachol, tendo em vista suas propriedades medicinais (LORENZI, 

2002). 

A madeira de H. impetiginosus possui grande interesse econômico levando em 

consideração sua versatilidade, ou seja, pode ser utilizada em mais de uma categoria 
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de uso pelo mercado; no entanto, esse tem sido o motivo pelo qual a espécie sofre 

com a exploração desmedida, sendo essenciais estudos que visem a garantia de sua 

conservação (FONSECA FILHO et al., 2016). 

 

2.4   Tabebuia aurea (Silva Manso) Benth. & Hook.f. ex S.Moore 

 

O gênero Tabebuia sp. pertence à família botânica Bignoniaceae, e fazem parte 

do grupo ecológico das secundárias tardias e seu cultivo tem aumentado nos últimos 

anos, sendo utilizado para fins de arborização de ruas e parques. Suas espécies 

podem ser organizadas conforme a coloração da flor produzida, em: amarela, roxa, 

branca e rosa (LORENZI, 2008). O gênero é bastante evidenciado no âmbito nacional 

brasileiro em virtude do uso empírico pela medicina popular como agentes 

antiinflamatórios, antineoplásicos e antimicrobianos. Vários estudos têm testificado o 

forte potencial terapêutico das espécies do Tabebuia, estimulando a busca por novos 

fitoterápicos (FRANCO et al., 2013; SANTOS, 2015). 

A espécie Tabebuia aurea (Silva Manso) Benth. & Hook. f. ex. S. Moore, 

conhecida de forma popular pelos nomes de craibeira, caraíba, carobeira, craiba, 

entre outros, é uma espécie que possui estrutura arbórea. Podendo atingir entre 5-20 

m de altura e 60-100 cm de diâmetro (DANTAS et al., 2018). Ela é nativa do Brasil e 

pode ser encontrada em todas as regiões: Sul, Sudeste, Centro-Oeste, Norte e 

Nordeste, fazendo parte da flora do Pantanal, Mata Atlântica, Cerrado, Amazônia e 

Caatinga (LOHMANN, 2020). 

Relacionado a suas folhas, elas são compostas, digitadas, opostas cruzadas, 

de 5-7 folíolos oblongos, elípticos ou abovados, cartáceos e de coloração verde claro. 

Inflorescência terminal, com internos alongados, eixo lepidoto, portando muitas flores, 

sendo estas tubulares de cor amarelo-ouro, com até 8 cm de comprimento, cálice 

campanulado, bilabiado, lepidoto, corola amarela, com ou sem guias de néctar 

amarelo-escuro, os frutos são do tipo síliqua, deiscentes, cilíndricos, de parede 

delgada, medindo 14-18,5 cm de comprimento, contendo cerca de 80 sementes, 

rosadas, achatadas e aladas (ANDRADE-LIMA, 1989; LORENZI, 2008; ZUTTINI; 

LOHMANN, 2016). 

T. aurea é evidenciada por ser uma planta extremamente ornamental, 

destacando-se na região Semiárida pela sua exuberante beleza e conforto 
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proporcionado pela sombra resultante de sua grande copa (PIMENTEL et al., 2017). 

Esta árvore durante o período de floração apresenta belíssimas flores de cor amarela 

que sobressaem em áreas de Caatinga (SANTOS, 2019). Relacionado ao seu período 

de floração, este ocorre geralmente entre os meses de junho a agosto, os frutos são 

secos, deiscentes, as sementes são aladas, com dispersão nos meses de agosto e 

setembro (JOLY, 2002). Segundo o último autor a espécie detém imensa importância 

em termos ecológicos, devido a planta ser visitada por diversas espécies de abelhas 

e sua copa servir de suporte para ninhos de inúmeras espécies de pássaros. 

Considerando a sua potencialidade, T. aurea é amplamente difundida na 

literatura pelo seu emprego (folha, cascas e raízes) como antianêmico, antitérmico, 

diurético, vermífugo e purgativo, no tratamento de gripe e processos inflamatórios 

(SOUZA; FELFILI, 2006; AGRA et al., 2007; REIS et al., 2014). Popularmente, o chá 

da casca e entrecasca da espécie é bastante utilizado como diurético, e suas raízes 

curtidas na cachaça ou vinho são indicadas no tratamento da gripe (BARRETO, 1990). 

Esta espécie também pode ter seu uso direcionado para o reflorestamento 

urbano e rural, arborização, construção civil, produção de papel e carpintaria, pois 

produz madeira com alta resistência mecânica (GUEDES et al., 2012). Em relação ao 

reflorestamento, é muito indicada por apresentar um crescimento médio, sendo 

empregada principalmente em regiões com baixo registro de chuvas e em matas 

ciliares (LORENZI; MATOS, 2008). 

Sua madeira possui grande durabilidade e resistência ao apodrecimento 

(ZUTTINI; LOHMANN, 2016). O fato de ser pesada e com cerne escuro adquire 

grande valor comercial na carpintaria e marcenaria (LOHMANN, 2019). Considerando 

o alto valor energético de sua madeira, T. aurea tem sido um dos principais alvos de 

extração para uso como lenha ou para a produção de carvão vegetal, esse fato tem 

sido determinante na aceleração do seu processo de extinção, tornando a espécie 

cada vez mais rara em áreas do Bioma Caatinga (SÁ et al., 2013). 

 

2.5 EMERGÊNCIA E VIGOR DE ESPÉCIES FLORESTAIS 
 

O processo de ocupação dos espaços naturais pelo homem no decorrer dos 

anos tem resultado em problemáticas tanto do ponto de vista ambiental, quanto 

florestal, consoante a isso, Machado et al. (2015) apontam que uma das maneiras de 

contrabalancear a degradação gerada está relacionado a aquisição de mudas 
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florestais nativas para serem usadas em programas de reposição florestal, 

recuperação de áreas degradadas, arborização urbana, preservação de espécies 

nativas, bem como de outros interesses econômicos. 

No que concerne ao processo produtivo de mudas de espécies arbóreas, os 

métodos utilizados são conhecidos como sexuado e assexuado, o primeiro está 

relacionado à produção de mudas por meio de sementes, enquanto o segundo por 

meio da clonagem (XAVIER et al., 2009). Relacionado a propagação das espécies 

florestais nativas, a semente é considerada a principal forma de utilização (SILVA; 

HIGA, 2006). 

Todavia, a quantidade de informações geradas sobre espécies nativas é muito 

baixa, dificultando a produtividade das mudas e sua utilização em programas de 

recuperação ambiental, sendo essencial portanto, estudos com emergência das 

sementes dessas árvores, tendo como base o desenvolvimento de técnicas que 

estimulem esse processo e proporcionem crescimento vegetal com vigor, trazendo 

com isso, benefícios a produção das plantas. Consoante a isso, a emergência de 

plântulas surge como um processo de conhecimento relevante para a preservação 

das comunidades vegetais, bem como para as pesquisas que englobem à 

conservação genética e propagação das espécies (SMIDERLE; SOUZA, 2003; 

KOSZO, 2006). 

O insucesso na emergência da plântula e no estabelecimento inicial da muda 

a nível de campo, com vistas ao reflorestamento, pode estar relacionado a inúmeros 

fatores, a exemplo do contato da semente com o solo, deslocamento do ponto de 

semeadura, nível de profundidade de semeadura, excesso ou escassez de umidade 

e perdas de sementes e plântulas pela ação de insetos e aves (CARVALHO; 

NAKAGAWA, 2012).  

Nessa perspectiva, algumas características são essenciais na formação de 

mudas, entre as quais destacam-se a rapidez e uniformidade do processo de 

emergência, pois quanto maior o período que a plântula permanece nos estádios 

iniciais de desenvolvimento mais tempo estará sujeita às condições desfavoráveis do 

ambiente (NEVES et al., 2018). 

A potencialização dessas características é fortemente influenciada pela água, 

segundo Pereira et al. (2020), esse recurso influencia aspectos como velocidade e 

uniformidade de germinação e emergência. Nesse sentido, o fornecimento adequado 
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de água nas sementes é essencial para processos como mobilização de reservas, 

liberação de energia, e atividade enzimática e hormonal em plantas (BASKIN; 

BASKIN, 2014). 
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3 MATERIAL E MÉTODOS 
 

3.1 ÁREA DE ESTUDO 

O trabalho foi realizado no município de Sumé, Cariri paraibano. Relacionado ao 

clima, na região ocorre um período seco entre os meses de junho a janeiro, a temperatura 

média é de cerca de 24 °C ao ano, o índice de insolação médio anual é de 2.800 h, a 

umidade relativa do ar é de 50% e as taxas médias de evaporação são de 

aproximadamente 2.000 mm/ano (NASCIMENTO; ALVES, 2008). No que concerne à 

vegetação, na região predomina o tipo caatinga hiperxerófila, além disso, eles colocam que 

os solos na sua maior parte são Luvissolos Crômicos bem desenvolvidos e em relevo 

suavemente ondulado (RIBEIRO et al., 2014). 

A coleta das sementes de H. impetiginosus e T. aurea foi realizada em 

dezembro de 2017, provenientes de matrizes adultas situadas no Município de Sumé 

(07°40’18” S e 36°52’48" W e 532 m de altitude). As unidades de dispersão foram 

conduzidas para o Laboratório de Ecologia e Botânica (LAEB/UFCG/CDSA) para 

realização do procedimento de triagem que ocorreu de forma manual. A pesquisa 

desenvolveu-se no viveiro de mudas vinculado ao LAEB (Figura 1). 

 

Figura 1 - Imagem da localização do Viveiro do Laboratório de Ecologia e Botânica, no 
Centro de Desenvolvimento Sustentável do Semiárido, do Município de Sumé, Cariri 

Ocidental paraibano (7° 39’36.56” S e 36°53’33.21” W; 540 m de altitude). 

 
Fonte: Lima et al. (2018). 
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3.2 COLETA E ANÁLISE DOS DADOS 

 

Considerando a análise com H. impetiginosus e T. aurea, tem-se que o 

delineamento experimental foi inteiramente casualizado. Para cada espécie, realizou-

se um mix uniforme, com quatro repetições, sendo cada uma composta por 25 

sementes. Estas unidades de dispersão foram beneficiadas e submetidas a 11 

tratamentos, sendo constituido pela Testemunha (T1) (sem embebição em água 

mineral), Embebição 6 h (T2), Embebição 12 h (T3), Embebição 18 h (T4), Embebição 

24 h (T5), Embebição 30 h (T6), Embebição 36 h (T7), Embebição 42 h (T8), Embebição 

48 h (T9), Embebição 54 h (T10) e Embebição 60 h (T11). 

Realizou-se a semeadura direta e de forma simultânea de H. impetiginosus e 

T. aurea em dezembro de 2017, em 11 bandejas de polietileno para cada espécie 

vegetal, com 46 cm de comprimento, 31 cm de largura e 7 cm de profundidade, e 

capacidade para 0,01 m³ de substrato. Cada bandeja foi dividida em quatro 

quadrantes com material de PVC, perfuradas na base para que ocorresse durante a 

rega a liberação do excesso de água. 

Utilizou-se como substrato a areia, a qual foi inicialmente peneirada e depois 

lavada. Segundo Fachinello et al. (1995) esse material é utilizado no processo de 

produção de mudas devido ao seu baixo custo, fácil disponibilidade, além de 

proporcionar uma boa drenagem. Para cada bandeja, foram dispostas 100 sementes 

(quatro repetição de 25 sementes) colocando as mesmas na profundidade de 1,5 cm. 

A irrigação foi efetuada diariamente e de forma controlada, com o auxílio de um 

recipiente graduado, utilizando uma quantidade de 250 mL por repetição. 

A contagem das plântulas foi realizada diariamente, durante 30 dias, sendo 

consideradas plântulas emersas, as que apresentaram os cotilédones acima da 

superfície do substrato. Foram avaliadas Emergência (E) segundo Carvalho e 

Nakagawa (2012) e Índice de Velocidade de Emergência (IVE) conforme proposto por 

Maguire (1962), utilizando as seguintes equações: 

 

                                               100x
A

N
E 








                                       (Equação 1) 

Onde:  
E = Emergência;  
N = número de plântulas no final do teste;  
A = número de sementes semeadas. 
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1                                (Equação 2) 

Onde:  
IVE = Índice de velocidade de emergência;  
E1, E2, En = número de sementes emergidas computadas em cada contagem;  
N1, N2, Nn = número de dias, em relação à data da semeadura. 
 

Aos 30 dias após o procedimento de semeadura, as plântulas de H. 

impetiginosus e T. aurea foram avaliadas considerando o diâmetro ao nível do substrato 

com auxílio de um paquímetro digital de precisão 0,01 mm, comprimento de plântula 

(parte aérea e raiz), com a utilização de régua graduada. Os resultados de diâmetro e 

comprimento de plântula foram expressados em mm e cm na respectiva ordem. Logo 

após, os indivíduos foram submetidos a pesagem, sendo utilizado para isso a balança 

de 0,0001 g de precisão para determinar a massa fresca e seguidamente foram levados 

a estufa com secagem programada a 105 °C durante o período de 24 h, após isso, 

pesou-se novamente para a obtenção da massa seca. Os dados obtidos foram 

expressos em g por plântula. As Figuras 2 e 3 fazem referência as etapas das 

avaliações de H. impetiginosus e T. aurea conduzidas em viveiro e em laboratório. 

 

Figura 2 – Procedimentos de avaliação com H. impetiginosus em viveiro e no Laboratório de 

Ecologia e Botânica (LAEB/UFCG/CDSA). 

 

Fonte: Acervo da pesquisa. 
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Figura 3 – Procedimentos de avaliação com T. aurea em viveiro e no Laboratório de Ecologia 

e Botânica (LAEB/UFCG/CDSA). 

 

Fonte: Acervo da pesquisa. 

 

Os dados foram submetidos à análise de variância e a comparação entre as 

médias foi realizada pelo teste de Tukey (p < 0.05). O programa utilizado foi o Excel 

2018®. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

4.1 ANÁLISE DAS RESPOSTAS DE DIFERENTES TEMPOS DE IMERSÃO EM 
ÁGUA DE Handroanthus impetiginosus (Mart. ex DC.) Mattos 
 

Os dados mostraram que no tratamento Testemunha (T1), a emergência das 

plântulas foi observada a partir do quinto dia após a semeadura, nos demais 

tratamentos, ela iniciou-se a partir do oitavo dia (Figura 4). Analisando as 

porcentagens acumuladas das plântulas durante o período de avaliação, foi possível 

perceber que, doze dias após a semeadura a Testemunha (T1) possuía mais de 80% 

de seus indivíduos emersos e a partir desse ponto os outros tratamentos alcançaram 

os maiores percentuais de acúmulo, chegando a uma constante apenas 18 dias após 

a semeadura.  

 

Figura 4 - Emergência acumulada (%) de plântulas de H. impetiginosus durante 30 dias 
submetidas a diferentes tempos de imersão em água e organizados em: Testemunha (T1), 

Embebição 6 h (T2), Embebição 12 h (T3), Embebição 18 h (T4), Embebição 24 h (T5), 
Embebição 30 h (T6), Embebição 36 h (T7), Embebição 42 h (T8), Embebição 48 h (T9), 

Embebição 54 h (T10) e Embebição 60 h (T11). 
 

 
 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

O início da emergência nos tratamentos utilizados, não diferiu muito do 

apontado por Borges et al. (2014), onde estes, trabalhando com a Tabebuia 

heptaphylla (Vell.) Toledo, constataram que a emergência das plântulas iniciou no 

sétimo e oitavo dia após a semeadura em condições não controladas e controladas, 
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respectivamente. Martins et al. (2000) apontam para a importância da emergência 

rápida, uniforme, e continuada, pois, quanto mais tempo a plântula demora para 

emergir e manter-se nos estágios iniciais de desenvolvimento, mais suscetível estará 

às condições adversas do ambiente. 

Em relação a porcentagem de emergência, observou-se que, nos tratamentos 

submetidos a embebições por 36 h (T7) e 24 h (T5) ocorreu o maior percentual de 

plântulas no período amostral, com 90 e 89% respectivamente. De modo geral, a 

imersão em água por diferentes períodos pouco influenciou na emergência da espécie 

estudada, havendo o menor percentual de emergência (57%) na Embebição por 42 h 

(T8) que diferiu estatisticamente da Testemunha (T1) e embebições por 24, 30 e 36 h. 

Relacionado ao índice de velocidade de emergência, o menor quantitativo para esse 

parâmetro foi verificado também na Embebição por 42 h (T8) (1,07) que diferiu 

estatisticamente da Testemunha (T1) que deteve o maior índice (2,61), e das 

embebições por 12, 18, 24, 30 e 36 h. Tanto para emergência como para o IVE a 

embebição por períodos superiores a 42 h influenciaram negativamente de forma mais 

expressiva na emergência (Tabela 1). 

 

Tabela 1 - Emergência (%) e índice de velocidade de emergência (IVE) de H. impetiginosus 

30 dias após a semeadura submetidos a diferentes tempos de imersão em água. 
 

Tratamento Emergência (%) IVE 

Testemunha (T1) 88 a 2,61 a 

Embebição 6 h (T2) 81 ab 1,79 b 

Embebição 12 h (T3) 83 ab 1,79 b 

Embebição 18 h (T4) 82 ab 1,82 b 

Embebição 24 h (T5) 89 a 1,83 b 

Embebição 30 h (T6) 84 a 1,9 b 

Embebição 36 h (T7) 90 a 1,85 b 

Embebição 42 h (T8) 57 b 1,07 c 

Embebição 48 h (T9) 67 ab 1,32 bc 

Embebição 54 h (T10) 80 ab 1,70 bc 

Embebição 60 h (T11) 77 ab 1,54 bc 
 

Médias seguidas pela mesma letra na coluna não diferem entre si pelo Teste de Tukey (p < 0.05). 
 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Os autores Martins et al. (2012), avaliando o comportamento fisiológico das 

sementes de ipê-roxo (Tabebuia heptaphylla (Vell.) Toledo), sendo estas 

armazenadas durante um período de 360 dias, obtiveram os seguintes valores de IVE 

- para os teores de umidade % H2O 15,6 (0,88), 11,5 (0,65), 8,1 (0,88) e para 4,3 
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(0,82), e porcentagem de emergência na respectiva ordem de 42, 35, 46 e 45%. Esse 

comportamento pode estar relacionado ao fato de as sementes terem sido 

armazenadas por um período de 360 dias, enquanto nesta pesquisa, não houve 

armazenamento. 

Trabalhando com esta mesma espécie em estudo realizado na Mata da 

Cazuzinha, Cruz das Almas, BA, Borges et al. (2014) apresentaram valores médios 

de IVE de 20,18 e 17,50 em ambiente natural de clareira e sub-bosque, 

respectivamente, para condições controladas sob 70% de sombreamento e a pleno 

sol, os valores respectivos de IVE foram 13,66 e 18,21. Esses maiores quantitativos 

observados pelos autores, podem estar relacionado a diferença de tratamentos 

utilizados com a espécie na comparação entre as pesquisas. 

Gomes et al. (2017) em pesquisa com a Mimosa ophthalmocentra Mart. ex 

Benth. em Sumé, Cariri Ocidental Paraibano, utilizando tratamentos hidrotérmicos 

para superação de dormência das sementes, alcançaram os melhores resultados de 

IVE com as unidades de dispersão imersas em água a 75 °C, seguido pela imersão 

em água a 85 °C. Relacionando com a pesquisa, mesmo que a testemunha tenha 

expressado maior IVE, percebe-se que a utilização da água também contribuiu de 

forma positiva na otimização produtiva da espécie estudada, o diferencial foi que os 

autores citados aqueceram o líquido a altas temperaturas e nesse trabalho a 

substância encontrava-se a temperatura ambiente, influenciando consequentemente 

no tempo de embebição das sementes nos respectivos trabalhos. 

De acordo com Floriano (2004) a germinação de plântulas é bastante 

influenciada pela água, pois, a semente quando embebida proporciona a reidratação 

dos seus tecidos, além de acelerar os processos metabólicos indispensáveis ao início 

do desenvolvimento do embrião. Entretanto, períodos prolongados de embebição 

reduzem a quantidade de moléculas de O2 nos espaços intercelulares da semente, 

diminuindo as taxas de eficiência na produção de energia, resultando no atraso e 

paralização do processo de germinação, ou, até a morte do embrião (MARCOS 

FILHO, 2015). 

Em relação aos dados biométricos, estes mostram que para maioria dos 

parâmetros avaliados, a embebição influenciou no vigor das plântulas (Tabela 2). O 

tratamento com maior média de comprimento de plântula foi a Embebição 12 h (T3) 

(11,81 cm) que diferiu estatisticamente dos demais tratamentos, seguido por 
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embebições por 30 h (T6) e 18 h (T4) com valores correspondentes de 11,20 e 11,10 

cm. Na avaliação diamétrica, verificou-se que a Embebição por 12 h (T3) apresentou 

maior média, com 2,01 mm, diferindo estatisticamente da maioria dos demais 

tratamentos aplicados.  

 Relacionado à massa, as embebições por 24 h (T5), 30 h (T6) e 36 h (T7) 

proporcionaram os maiores valores médios de massa fresca, com 0,4100, 0,4320 e 

0,4518 g, respectivamente. A Testemunha (T1) e as embebições por 6 h (T2) e 12 h 

(T3) contribuíram para obtenção dos maiores valores de massa seca, com números 

na respectiva ordem de 0,1142, 0,1153 e 0,1097 g, os quais diferiram 

significativamente da maioria dos demais tratamentos. 

 

Tabela 2 – Dados de comprimento de plântula, diâmetro, massa fresca e massa seca de H. 
impetiginosus submetido a diferentes tempos de imersão em água 30 dias após a semeadura. 
 

Tratamento 
Comprimento de 

plântula (cm) 
Diâmetro 

(mm) 
Massa fresca 

(g) 
Massa seca 

(g) 

Testemunha (T1) 10,58 ab 1,72 cde 0,3076 cd 0,1142 a 

Embebição 6 h (T2) 11,08 ab 1,86 abcd 0,3175 cd 0,1153 a 

Embebição 12 h (T3) 11,81 a 2,01 a 0,3344 bc 0,1097 a 

Embebição 18 h (T4) 11,10 ab 1,67 e 0,2657 d 0,0832 bc 

Embebição 24 h (T5) 10,39 abc 1,87 abc 0,4100 a 0,0842 bc 

Embebição 30 h (T6) 11,20 ab 1,78 bcde 0,4320 a 0,098 ab 

Embebição 36 h (T7) 10,36 abc 1,75 cde 0,4518 a 0,0813 bc 

Embebição 42 h (T8) 8,91 c 1,41 f 0,2710  cd 0,0480 d 

Embebição 48 h (T9) 9,61 bc 1,42 f 0,2940 cd 0,0654 cd 

Embebição 54 h (T10) 10,72 ab 1,69 de 0,2923 cd 0,0803 bc 

Embebição 60 h (T11) 9,77 bc 1,93 ab 0,3927 ab 0,0766 bc 
 

Médias seguidas pela mesma letra na coluna não diferem entre si pelo Teste de Tukey (p < 0.05). 
 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

De modo geral, a imersão em água a partir de 42 h provocou os menores 

valores médios de comprimento, diâmetro do coleto, massa fresca e seca. Essas 

informações destacam o efeito positivo dos primeiros tratamentos na qualidade inicial 

das plântulas avaliadas e vigor das sementes. 

Os valores mais representativos em termos de comprimento de plântula da H. 

impetiginosus expressos no trabalho, podem estar relacionados ao seu 

desenvolvimento radicular, tendo em vista que foram considerados para o cálculo, o 

somatório dos comprimentos da parte aérea e da raiz. Nessa perspectiva, Almeida et 

al. (2019) em experimento com a espécie no Município de Sumé-PB, observaram que 
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H. impetiginosus esteve centrada em um menor quantitativo de classes de 

comprimento radicular e com um maior quantitativo de indivíduos nas classes mais 

representativas (com raízes maiores), o que contribui para um maior padrão em 

termos de desenvolvimento do ipê-roxo. 

A altura e o diâmetro do coleto são os parâmetros morfológicos mais utilizados 

para avaliação da qualidade de mudas florestais, os quais estão intimamente 

relacionados com a sobrevivência após plantio devido ao vigor que possuem. De 

acordo com Binotto et al. (2010) quando se pretende avaliar indicadores de qualidade 

de mudas, a altura e o diâmetro do coleto devem ser analisados conjuntamente. 

Souza et al. (2006), em experimento com o ipê-roxo (H. impetiginosus), 

objetivando avaliar as exigências nutricionais e o efeito da omissão de nutrientes sob 

o crescimento de mudas em casa-de-vegetação, na Universidade Federal de Lavras 

(UFLA), obtiveram valores médios de altura inferiores ao desta pesquisa nos 

tratamentos: Testemunha (6,30 cm), N (7,84 cm) e P (6,40 cm). 

Os autores Fonseca e Cruz et al. (2004) avaliando os efeitos dos diferentes 

níveis de saturação por bases no desenvolvimento e na qualidade de mudas de ipê-

roxo (H. impetiginosus), verificaram que em 50% de saturação ocorreu o maior valor 

médio em altura da muda da espécie vegetal (26,00 cm). Alves e Freire (2017) 

avaliando o efeito do substrato no crescimento e qualidade das mudas de plantas de 

H. impetiginosus, aos 210 dias após a emergência (DAE), obtiveram maior valor médio 

de diâmetro do coleto no tratamento 100% substrato comercial (Plantmax®), 3,56 mm.  

A determinação da massa seca de plântulas é de grande importância quando 

se objetiva avaliar a capacidade das espécies de resistirem às condições extremas, 

nessa perspectiva, Gomes e Paiva (2004), evidenciam que a biomassa seca total é 

um bom indicativo da capacidade das mudas de resistirem às condições provocadas 

no campo, sendo, portanto, um dos principais parâmetros morfológicos para análise 

da qualidade de mudas. 

 

4.2 ANÁLISE DAS REPOSTAS DE DIFERENTES TEMPOS DE IMERSÃO EM ÁGUA 
DE Tabebuia aurea (Silva Manso) Benth. & Hook.f. ex S.Moore 

 

Considerando os dados levantados, registrou-se que na Embebição 60 h (T11), 

a emergência das plântulas foi observada a partir do quarto dia após a semeadura e 

na Embebição 42 h (T8) no quinto dia. Nos demais tratamentos, ela iniciou-se a partir 
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do sexto dia (Figura 5). Em termos de porcentagens acumuladas das plântulas 

durante o período amostral, foi possível verificar que dez dias após a semeadura a 

Embebição 60 h (T11) e Embebição 6 h (T2) possuíam 71 e 70% de seus indivíduos 

emersos respectivamente. A partir desse ponto todos os tratamentos apresentaram 

comportamento crescente em termos percentuais de acúmulo, chegando a uma 

constante a partir dos quinze dias após a semeadura. 

 

Figura 5 - Emergência acumulada (%) de plântulas de T. aurea durante 30 dias submetidas 

a diferentes tempos de imersão em água e organizados em: Testemunha (T1), Embebição 6 
h (T2), Embebição 12 h (T3), Embebição 18 h (T4), Embebição 24 h (T5), Embebição 30 h (T6), 
Embebição 36 h (T7), Embebição 42 h (T8), Embebição 48 h (T9), Embebição 54 h (T10) e 
Embebição 60 h (T11). 
 

 
 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Percebeu-se que o aumento do tempo de embebição pode ter influenciado na 

rápida emergência conforme se constatou na Embebição 60 h (T11) e Embebição 42 

h (T8). Segundo Bisognin et al. (2016), a técnica do hidrocondicionamento contribui 

para o início do pré-metabolismo germinativo, sendo que a capacidade do embrião 

em absorver água e iniciar o crescimento tem relação com o potencial osmótico das 

células da semente. Em comparação com os osmocondicionadores, a água não 

apresenta as mesmas propriedades, permitindo com isso, a entrada descontrolada de 

água nas células, ocorrendo o início da emissão da raiz (MENDONÇA et al., 2005). 

Vale destacar outros exemplos, como o de Andrade-Lima (1989) e Lorenzi 

(2008) que apontam o início da emergência da T. aurea por volta de 8 a 10 dias após 
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a semeadura. Soma-se a isso, o fato da Testemunha (T1), que teve seu início no oitavo 

dia após a semeadura.  

No tocante ao percentual de acúmulo, observou-se que a embebição contribuiu 

para ocorrência dos maiores quantitativos quando relacionado com a Testemunha (T1) 

que apresentou apenas 46% de plântulas emersas após dez dias da semeadura. 

Enquanto a Embebição 60 h (T11) após esse período já possuía 71% de seus 

indivíduos emersos. Nessa perspectiva, constata-se que a água exerce papel 

extremamente fundamental durante a embebição das sementes. Assim, os autores 

Carvalho e Nakagawa (2000) explicam que durante o processo ocorre a reidratação 

dos tecidos, que por consequência promove o aumento da respiração e de todas as 

atividades metabólicas, que são responsáveis pelo fornecimento de energia e 

nutrientes essenciais para retomada de crescimento do eixo embrionário. 

Conforme apresentado na Tabela 3, foi possível verificar que não houve efeito 

significativo dos tratamentos utilizados para Emergência (%) e Índice de Velocidade 

de Emergência (IVE) 30 dias após a semeadura. Isso significa que as médias não 

diferiram estatisticamente entre si, e que os percentuais de emergência da T. aurea 

após a semeadura encontram-se no intervalo de 83 a 92%, enquanto para o IVE os 

valores estão entre 8,39 e 10,09. 

 

Tabela 3 - Emergência (%) e índice de velocidade de emergência (IVE) de T. aurea 30 dias 

após a semeadura submetidos a diferentes tempos de imersão em água. 

 
Médias seguidas pela mesma letra na coluna não diferem entre si pelo Teste de Tukey (p < 0.05). 
 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Tratamento Emergência (%) IVE 

Testemunha (T1) 87 a 8,39 a 

Embebição 6 h (T2) 90 a 9,57 a 

Embebição 12 h (T3) 91 a 9,41 a 

Embebição 18 h (T4) 83 a 8,54 a 

Embebição 24 h (T5) 92 a 10,09 a 

Embebição 30 h (T6) 88 a 8,78 a 

Embebição 36 h (T7) 92 a 9,23 a 

Embebição 42 h (T8) 90 a 9,22 a 

Embebição 48 h (T9) 92 a 8,99 a 

Embebição 54 h (T10) 89 a 8,94 a 

Embebição 60 h (T11) 87 a 9,59 a 
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Resultado semelhante foi observado por Gurgel et al. (2013) utilizando métodos 

de embebição em água destilada por diferentes períodos para superação da 

dormência de Cuspidaria pulchra (Cham.) L.G. Lohmann (Bignoniaceae). Assim, 

estes autores registraram que as sementes da espécie apresentaram Emergência 

superior a 75%, não havendo diferenças significativas entre os tratamentos avaliados. 

Na Tabela 4 são expressos os dados referentes ao comprimento de plântula, 

diâmetro, massa fresca e massa seca de T. aurea. Especialmente relacionado ao 

comprimento de plântula, observou-se que os períodos de embebição em água 

proporcionaram os maiores quantitativos médios na avaliação em comparação com a 

Testemunha (T1) que diferiu estatisticamente dos demais tratamentos. Destaca-se a 

Embebição 48 h (T9) com 18,5 cm, diferindo estatisticamente das outras médias 

expressadas. 

 

Tabela 4 – Dados de comprimento de plântula, diâmetro, massa fresca e massa seca de T. 
aurea submetido a diferentes tempos de imersão em água 30 dias após a semeadura. 
 

Tratamento 
Comprimento de 

plântula (cm) 
Diâmetro 

(mm) 
Massa fresca 

(g) 
Massa seca 

(g) 

Testemunha (T1) 14,8  c 2,28 a 1,0906 bc 0,2793 cde 

Embebição 6 h (T2) 17,9 ab 2,34 a 1,2036 ab 0,2691 de 

Embebição 12 h (T3) 16,0 bc 2,21 ab 1,1986 ab 0,2988 bcd 

Embebição 18 h (T4) 16,9 ab 2,19 ab 1,1274 abc 0,3151 bcd 

Embebição 24 h (T5) 16,7 abc 2,16 ab 1,2263 ab 0,3291 ab 

Embebição 30 h (T6) 15,9 bc 2,17 ab 1,2692 ab 0,3258 abc 

Embebição 36 h (T7) 17,2 ab 2,18 ab 1,2786 a 0,3161 bcd 

Embebição 42 h (T8) 17,6 ab 2,08 bc 0,9883 c 0,3675 a 

Embebição 48 h (T9) 18,5 a 2,08 bc 1,2414 ab 0,3678 a 

Embebição 54 h (T10) 17,4 ab 1,95 c 1,1336 abc 0,2467 e 

Embebição 60 h (T11) 16,1 bc 1,95 c 1,1327 abc 0,3119 bcd 
 

Médias seguidas pela mesma letra na coluna não diferem entre si pelo Teste de Tukey (p < 0.05). 
 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Na análise do diâmetro, verificou-se que o período inicial de imersão em água: 

Embebição 6 h (T2) proporcionou o maior quantitativo (2,34 mm), seguido pela 

Testemunha (T1) com 2,28 mm, sendo que ambas as médias diferiram das 

apresentadas pelos demais tratamentos na análise estatística. Entretanto, períodos 

de embebições prolongados: Embebição 54 h (T10) e Embebição 60 h (T11), 

contribuíram para ocorrência dos menores quantitativos médios nesse parâmetro, 

ambos com 1,95 mm. 
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Os dados mostraram que em relação a massa fresca, a maioria dos 

tratamentos com embebições foram responsáveis pelos maiores quantitativos médios 

na avaliação em relação a Testemunha (T1) com 1,0906 g, a exceção foi a Embebição 

42 h (T8), que apresentou menor valor médio (0,9883 g), enquanto a Embebição 36 h 

(T7) diferiu estatisticamente dos demais tratamentos com maior média (1,2786 g). 

Todavia, os tratamentos: Embebição 48 h (T9) e Embebição 42 h (T8) potencializam 

os valores médios da avaliação de massa seca da T. aurea, com 0,3678 e 0,3675 g, 

respectivamente, diferindo dos outros tratamentos na análise estatística. 

De modo geral, as médias mais representativas de comprimento de plântula, 

massa fresca e massa seca foram observadas da Embebição 6 h (T2) a Embebição 

60 h (T11). Evidenciando o efeito positivo dos períodos de imersão em água na 

qualidade inicial das plântulas avaliadas e vigor das sementes da T. aurea. A exceção 

foi constatada no diâmetro, sendo possível observar que a Testemunha (T1) e a 

Embebição 6h (T2) não apresentaram diferença estatística. 

Considerando o comprimento de plântula, percebe-se o efeito positivo dos 

períodos de embebições ao comparar as médias da pesquisa com trabalhos distintos, 

a exemplo de Pacheco et al. (2008) em experimento utilizando Biochemical Oxigen 

Demand (BOD), submetendo as sementes de T. aurea a diferentes temperaturas e 

substratos durante 14 dias, que obtiveram comprimento médio da parte aérea (4,2 

cm) e comprimento médio da raiz (5,4 cm) no substrato areia a 25 ºC.  

Além de Souza et al. (2005) em experimentação com sementes de 

Handroanthus serratifolius (Vahl) S.Grose, acondicionadas em diferentes embalagens 

e armazenadas sob diferentes condições, observaram aos 30 dias, valores médios de 

comprimento da parte aérea das plântulas variando entre 1 e 6 cm e comprimento da 

raiz entre 8 e 12 cm. 

Entretanto, em comparação com Cabral et al. (2004) com T. aurea, cultivadas 

em casa de vegetação sob três regimes hídricos: 100, 50 e 25% da capacidade de 

campo (cc), onde obtiveram valores de comprimento médio da parte aérea entre 10 e 

20 cm e comprimento médio da raiz entre 30 e 40 cm aos 30 dias de avaliação, 

considerando 100% (cc), percebe-se a ocorrência de valores superiores ao 

encontrado no trabalho, isso pode ter relação com o recipiente utilizado, que foi saco 

de polietileno com capacidade para 6kg de solo (30 cm altura e 15 cm diâmetro). Não 

obstante, Carneiro (1995) aponta que entre as principais funções do recipiente está a 
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de promover a adequada formação do sistema radicular e contribuir para a máxima 

sobrevivência e crescimento inicial no campo. 

Em relação ao diâmetro da T. aurea, constata-se que os tratamentos iniciais 

tiveram efeito significativo na avaliação. Além disso, os resultados são semelhantes a 

outros trabalhos com utilização de metodologias distintas, a exemplo de Silva et al. 

(2019), em pesquisa com H. serratifolius, variando os regimes hídricos, constataram 

na irrigação com 200 mL valor médio de 2,08 cm em relação ao diâmetro do coleto. 

Éder-Silva (2014) em experimento com a T. aurea, utilizando como substrato 

terra de subsolo, areia e esterco caprino nas proporções 1:1:1 obteve médias de 

diâmetro do coleto aos 50 dias após a emergência de 2,51 e 1,89 mm para os sacos 

de polietileno preto 14x20 cm (1000 mL) e 10x20 cm (714 mL) respectivamente, 

apontando para produção de mudas de maior diâmetro do caule em recipientes 

maiores 

Na comparação entre testemunha e embebições, foi possível visualizar na 

análise dos parâmetros de massa fresca e massa seca das plântulas de T. aurea, que 

os períodos de imersão em água afetaram positivamente, levando em consideração 

os maiores quantitativos médios expressados nos diversos períodos de embebição 

avaliados. Vale ressaltar a importância da análise desses parâmetros para 

potencialização produtiva da T. aurea e obtenção da máxima qualidade das mudas. 

Nesse contexto, Gomes e Paiva (2004), indicam que a biomassa seca total é 

considerada um bom indicativo da aptidão das mudas de suportarem às condições 

adversas a nível de campo, assim, é considerado um dos mais importantes 

parâmetros morfológicos utilizados na análise da qualidade de mudas. 
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4 CONCLUSÃO 

 
Relacionado a H. impetiginosus, o tratamento sem embebição em água 

(testemunha) apresentou rápida emergência das plântulas, visto que, seus indivíduos 

foram registrados a partir do quinto dia após a semeadura, e ainda expressou maior 

porcentagem de emergência acumulada nos primeiros dias de avaliação, obtendo no 

final do experimento emergência de 88% e índice de velocidade de emergência de 

2,61. 

A embebição das sementes de H. impetiginosus em água por até 36h 

produziram plântulas mais vigorosas no que se refere aos parâmetros altura, diâmetro, 

massa fresca e seca, evidenciando um padrão de qualidade produtiva da espécie 

submetidas a esses períodos de imersão em água. Então, a associação dos 

parâmetros avaliados evidencia que, apesar da testemunha produzir elevado 

potencial de emergência, a embebição eleva o vigor das plântulas produzidas, sendo 

recomendado o período por 12 h (T3) para obtenção de mudas vigorosas da espécie.  

Para T. aurea, os diferentes tempos de imersão das sementes em água, 

produziram plântulas mais vigorosas no que se refere aos parâmetros de comprimento 

de plântula, diâmetro, massa fresca e massa seca, entretanto, não houve efeito 

significativo dos tratamentos utilizados para porcentagem de Emergência e IVE ao 

final do experimento. Considerando o conjunto de todos os parâmetros avaliados, a 

Embebição 48 h (T9) expressou na maioria destes os melhores resultados. Sendo 

assim, este tratamento deve ser utilizado para obtenção de mudas mais vigorosas.  

Portanto, os dados contribuem para otimização da produção de mudas de H. 

impetiginosus e T. aurea, auxiliando os programas de recuperação de áreas 

degradadas e conservação destas espécies. 
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